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ATOS DO PREFEITO

LEI ORDINÁRIA Nº 14.824, DE 25 DE JULHO DE 2023.

D I S P Õ E S O B R E A P O L Í T I C A
REMUNERATÓRIA DOS CARGOS EM
COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE
CONFIANÇA, DISCIPLINA A CESSÃO DE
SERVIDORES MUNICIPAIS E CRIA
FUNÇÕES DE CONFIANÇA A SEREM
DESEMPENHADAS POR SERVIDORES
E F E T I V O S , N O Â M B I T O D A
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA
DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO
DE JOÃO PESSOA-PB E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARA-
ÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVOU E EU SANCIONO A
SEGUINTE LEI:

TÍTULO I
DA CESSÃO DE SERVIDORES MUNICIPAIS

Capítulo I
Disposições gerais

Art. 1º Os servidores municipais do Poder Executivo apenas poderão ser cedidos nas
hipóteses taxativamente previstas nesta Lei.

§ 1° (VETADO).
§ 2º (VETADO).
§ 3º (VETADO).

Art. 2º A cessão é o ato discricionário por meio do qual o agente público passa a ter
exercício em outro órgão ou outra entidade sem que haja interrupção do vínculo funcional com
o órgão ou a entidade de origem.

Art. 3º Não haverá cessão sem o pedido do cessionário, a concordância do cedente e
a concordância do servidor efetivo.

Art. 4º A cessão deverá ser precedida de procedimento administrativo para que seja
explicitada a finalidade da cessão, o interesse público subjacente, o prazo e a forma de
reembolso, se for o caso.

Art. 5º Fica suspenso o interstício para a movimentação na carreira, quando houver
cessão do servidor para servir em órgão ou entidade de outro ente federativo.

Parágrafo único (VETADO)..

Art. 6º (VETADO).

Art. 7º A cessão será concedida pelo prazo de até 2 (dois) anos, podendo ser
prorrogada no interesse dos órgãos cessionário e cedente, mediante publicação de portaria no
Diário Oficial do Município de João Pessoa.

Art. 8º A cessão será concedida por ato do Prefeito Municipal ou do Secretário de
Administração.

Art. 9º A cessão poderá ser encerrada, a qualquer momento, a pedido do agente
cedido ou por ato unilateral do cedente ou do cessionário.

§ 1º O retorno do agente público ao órgão ou à entidade de origem, quando requerido
pelo cedente, será realizado por meio de notificação ao cessionário.

§ 2º Na hipótese de cessão em curso há mais de um ano, o cessionário poderá exigir a
manutenção da cessão, no interesse da administração pública, pelo prazo de até um mês,
contado da data de recebimento da notificação do cedente ou do requerimento do agente
público.

§ 3º Não atendida a notificação de que trata o § 1º no prazo estabelecido, o agente
público será notificado diretamente pelo cedente para se apresentar ao órgão ou à entidade de
origem no prazo de um mês, contado da data de recebimento da notificação pelo agente
público, sob pena de caracterização de ausência imotivada.

Art. 10. Fica vedada a cessão de servidor nas seguintes hipóteses:

I - se investido exclusivamente em cargo de provimento em comissão;

II - se contratado por tempo determinado para atender a necessidade temporária de
excepcional interesse público, nos termos do art. 37, IX, da Constituição Federal da República
Federativa do Brasil de 1988;

III - contra o qual tramite sindicância ou processo administrativo disciplinar;

IV - quando na unidade do órgão cedente não houver servidores em número
suficiente ao desempenho das atribuições inerentes à respectiva unidade;

V - quando inconveniente ao interesse público.

Capítulo II
Do Afastamento Para Servir a Órgão ou Entidade Integrante da Administração Indi-

reta do Município de João Pessoa

Art. 11. Mediante designação expressa do Prefeito Municipal ou do Secretário de
Administração, o servidor do Poder Executivo exercerá suas atribuições em outro órgão da
Administração Municipal indireta que não tenha quadro próprio de pessoal ou que tenha
quadro de pessoal insuficiente, para fim determinado e a prazo certo.

Parágrafo único. O afastamento previsto neste artigo não acarretará suspensão do
prazo de estágio probatório e nem de interstício para a movimentação na carreira.

Capítulo III
Do Afastamento Para Servir a outro Órgão ou Entidade

Art. 12. VETADO.

Capítulo IV
Do Afastamento Para o Exercício de Cargo de Direção ou Gerência em Serviço Social

Autônomo

Art. 13. O servidor poderá ser cedido para exercer cargo de direção ou gerência em
serviço social autônomo que exerça atividades de cooperação com a administração pública
municipal.

Parágrafo único. A cessão poderá ser com ou sem reembolso, observadas as
disposições desta Lei.

Capítulo V
Do reembolso

Art. 14. O reembolso é a restituição de parcelas remuneratórias por órgãos e
entidades com o agente público cedido.

Art. 15. Acessão de servidores municipais dar-se-á:

I - Com ônus para a origem e com reembolso;

II - Com ônus para a origem e sem reembolso.

§ 1º Na hipótese do inciso I deste artigo, o reembolso impõe restituição ao cedente das
parcelas da remuneração ou salário, já incorporadas à remuneração ou salário do cedido, de
natureza permanente, encargos sociais, abono pecuniário, gratificação natalina, férias e
adicional constitucional de um terço, ou outros definidos em lei.

§ 2º Na hipótese do inciso II deste artigo, não haverá restituição ao cedente das
parcelas da remuneração ou salário.

§ 3º Independentemente de haver reembolso, o servidor cedido permanecerá na folha
de pagamento de pessoal do Município, sendo vedada a percepção, em duplicidade, das
mesmas rubricas nas folhas de pagamento do cedente e do cessionário.

Art. 16. Em regra, a cessão de servidor municipal dar-se-á com ônus para a origem e
com reembolso.

§ 1º Acessão com ônus para a origem e sem reembolso somente poderá ser concedida
se houver reciprocidade em favor do cessionário.

§ 2º O acordo de reciprocidade deverá ser instrumentalizado por meio de convênio ou
instrumento congênere, devendo constar, ao menos, o interesse público subjacente, o tempo de
vigência da cessão e os objetivos concretos a serem alcançados com a medida.

TÍTULO II
Art. 17. (VETADO).

TÍTULO III
DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA

Capítulo I
Disposições gerais

Art. 18. É vedada a incorporação de vantagens vinculadas ao exercício de função de
confiança ou de cargo em comissão à remuneração do cargo efetivo.

Art. 19. As funções de confiança serão exercidas exclusivamente por servidores
ocupantes de cargo efetivo.

Art. 20. Será suspenso o cômputo do prazo do estágio probatório do servidor efetivo
que for nomeado para exercício de cargo em comissão ou equivalente em órgão distinto da
respectiva carreira.
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Estado da Paraíba
Prefeitura Municipal de João Pessoa Procuradoria Geral do Município: Adelmar Azevedo Régis

Sec. de Proteção e Defesa do Consumidor:

Secretaria da Infra Estrutura: Sachenka Bandeira da Hora

Secretaria do Trabalho, Produção e Renda: Kleber G. L.  Santos

Sec. Juventude, Esporte e Recreação: Rodrigo F. de F. Trigueiro

Secretaria de Turismo: Fernando Paulo Pessoa Milanêz

Secretaria de Políticas Públicas das Mulheres: Adriana G. Urquiza

Secretaria de Desenvolvimento Urbano: Zennedy Bezerra

Secretaria da Ciência e Tecnologia: Vaneide Rejane de Sousa

Secretaria de Meio Ambiente: Aberlado Jurema  Neto

Sec. de Segurança Urbana e Cidadania: Denis Soares

Secretaria da Defesa Civil: Francisco Noé Estrela

Suprerint. de Mobilidade Urbana: Adalberto Alves Araújo Filho

Autarq. Esp. Munic. de Limp. Urbana: Lucius Fabiani de V. Sousa

Instituto de Previdência do Munic.: Roberto Wagner Mariz Queiroga

Fundação Cultural de João Pessoa: Maurício Navarro Burity

Prefeito: Luciano Cartaxo Pires de Sá

Vice-Prefeito: Manoel Alves da Silva Junior

Chefe de Gabinete: Lucélio Cartaxo Pires de Sá

Sec. de Gestão Govern. e Art. Política: Hildevanio de S. Macedo

Secretaria de Administração: Lauro Montenegro Sarmento de Sá

Adalberto Fulgêncio dos Santos JúniorSecretaria de Saúde:

Secretaria de Educação: Gilberto Cruz de Araújo

Secretaria de Planejamento: Daniella Almeida Bandeira

Secretaria de Finanças: Sérgio Ricardo Alves Barbosa

Secretaria da Receita: Max Fábio Bichara Dantas

Secretaria de Desenv. Social: Vitor Cavalcante de S. Valério

Secretaria de Habitação: Adriana Casimiro Batista de Sousa

Secretaria de Comunicação: Josival Pereira de Araújo

Ludinaura Regina S. dos SantosControlad. Geral do Município:

Secretaria de Transparência: Ubiratan Pereira de Oliveira

Estado da Paraíba
Prefeitura Municipal de João PessoaPrefeito: Cícero de Lucena Filho

Vice-Prefeito: Leopoldo Araújo Bezerra Cavalcanti

Sec. de Gestão Governamental: Márcio Diego F. Tavares

Secretaria de Administração: Ariosvaldo de Andrade Alves

Fábio Antônio da Rocha SousaSecretaria de Saúde:

Secretaria de Educação: Maria América Assis de Castro

Secretaria de Planejamento: José William Montenegro Leal

Secretaria da Finanças: Brunno Sitonio Fialho de Oliveira

Secretaria de Desenv. Social: Felipe Matos Leitão

Secretaria de Habitação: Maria Socorro Gadelha

Secretaria de Comunicação: Marcos Vinícius Sales Nóbrega

Eudes Moaci Toscano JúniorControlad. Geral do Município:

Secretaria de Direitos Humanos: João Carvalho da C. Sobrinho

Procuradoria Geral do Município: Bruno Augusto A. da Nóbrega

Sec. de Proteção e Defesa do Consumidor: Rougger Xavier G. Júnior

Secretaria da Receita: Sebastião Feitosa Alves

Secretaria da Infra Estrutura: Rubens Falcão da Silva Neto

Sec. do Trabalho, Produção e Renda: Vaulene de Lima Rodrigues

Sec. Juventude, Esporte e Recreação: Kaio Márcio Ferreira Costa

Secretaria de Turismo: Daniel Rodrigues de Lacerda Nunes

Secretaria de Políticas Públicas das Mulheres: Ivonete Porfírio Martins

Sec. de Desenvolvimento Urbano: Antônio Fábio Soares Carneiro

Sec. da Ciência e Tecnologia: Margarete de Fátima Formiga M. Diniz

Secretaria de Meio Ambiente: Welison Araújo Silveira

Sec. de Segurança Urbana e Cidadania: João Almeida Carvalho Júnior

Secretaria da Defesa Civil: Kelson de Assis Chaves

Suprerint. de Mobilidade Urbana: George Ventura Morais

Autarq. Esp. Munic. de Limp. Urbana: Ricardo Jose Veloso

Instituto de Previdência do Munic.: Caroline Ferreira Agra

Fundação Cultural de João Pessoa: Antônio Marcus Alves de Souza
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Capítulo II
Da remuneração dos cargos em comissão e dos cargos de natureza política

Art. 21. A remuneração dos cargos em comissão será composta de vencimento
acrescido da gratificação pelo exercício de cargo em comissão.

Art. 22. O servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego público no âmbito do
Município de João Pessoa investido em cargo em comissão poderá optar por uma das
remunerações a seguir discriminadas:

I - remuneração do cargo em comissão;

II - vencimento do cargo efetivo acrescido da gratificação pelo exercício de cargo em
comissão.

§ 1º O vencimento do cargo efetivo se restringe à retribuição pecuniária estabelecida
em lei pelo exercício do cargo público e às parcelas incorporadas, não incluídas vantagens que
decorram do efetivo desempenho do cargo de origem ou que possuam natureza temporária ou
eventual.

§ 2º A remuneração do cargo em comissão ou a gratificação pelo exercício de cargo
em comissão não serão incorporadas, em qualquer hipótese, aos vencimentos do servidor.

§ 3º A remuneração do cargo em comissão ou a gratificação pelo exercício de cargo
em comissão não servirão de base de cálculo para qualquer outra parcela remuneratória,
ressalvadas as hipóteses de décimo terceiro salário e terço constitucional de férias.

§ 4º A gratificação pelo exercício de cargo em comissão não integrará a base de
cálculo para incidência de contribuição previdenciária, ressalvada a opção expressa do
beneficiário, conforme art. 108, § 2º, da Lei Municipal nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005.

§ 5º A faculdade prevista parágrafo anterior não permite a incorporação da
gratificação para fins de aposentadoria calculada com base na última remuneração do servidor
no cargo efetivo.

§ 6º A remuneração do agente municipal deverá obedecer ao teto remuneratório
fixado para o Município de João Pessoa, nos termos do art. 37, XI, da Constituição da
República Federativa do Brasil, ressalvadas as exceções constitucionais.

Art. 23 O servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego público no âmbito do
Município de João Pessoa nomeado como agente político municipal poderá optar por uma das
remunerações a seguir discriminadas:

I - Subsídio fixado para o cargo político;

II – (VETADO).

§ 1º O vencimento do cargo efetivo se restringe à retribuição pecuniária estabelecida
em lei pelo exercício de cargo público e às parcelas incorporadas, não incluídas vantagens que
decorram do efetivo desempenho do cargo de origem ou que possuam natureza temporária ou
eventual.

§ 2º O subsídio do agente político não será incorporado, em qualquer hipótese, aos
vencimentos do servidor.

§ 3º O subsídio do agente político não servirá de base de cálculo para qualquer outra
parcela remuneratória, ressalvadas as hipóteses de décimo terceiro salário e terço
constitucional de férias.

§ 4º Adotada a opção prevista no inciso II deste artigo, os valores que excederem ao
vencimento do cargo efetivo não servirão de base de cálculo para incidência de contribuição
previdenciária, ressalvada a opção expressa do beneficiário, conforme art. 108, §2º, da Lei
Municipal nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005.

§ 5º A faculdade prevista parágrafo anterior não permite a incorporação de qualquer
valor para fins de aposentadoria calculada com base na última remuneração do servidor no
cargo efetivo.

§ 6º A remuneração do agente municipal deverá obedecer ao teto remuneratório
fixado para o Município de João Pessoa, nos termos do art. 37, XI, da Constituição da
República Federativa do Brasil, ressalvadas as exceções constitucionais.

Art. 24. O servidor efetivo ou empregado público da União, do Estado, de
Municípios ou das respectivas entidades de administração indireta cedido para o exercício de
cargo em comissão em benefício do Município de João Pessoa poderá optar por uma das
remunerações a seguir discriminadas:

I - Remuneração do cargo em comissão;

II - Vencimento do cargo efetivo de origem acrescido da gratificação pelo exercício
de cargo em comissão;

§ 1º O vencimento do cargo efetivo se restringe à retribuição pecuniária estabelecida
em lei pelo exercício de cargo público e às parcelas incorporadas, não incluídas vantagens que
decorram do efetivo desempenho do cargo de origem ou que possuam natureza temporária ou
eventual.

§ 2º Caso o servidor cedido opte pela remuneração prevista no inciso I, o Município
de João Pessoa deverá pagar, via folha de pagamento, tão somente a diferença entre a
remuneração do cargo em comissão e a do cargo efetivo de origem do servidor.

§ 3º Caso o servidor cedido opte pela remuneração prevista no inciso II, deverá o
Município pagar, via folha de pagamento, tão somente o valor da gratificação pelo exercício de
cargo em comissão.

§ 4º A remuneração do ocupante de cargo em comissão deverá obedecer aos limites
previstos no art. 37, XI, da Constituição da República Federativa do Brasil, ressalvadas as
exceções constitucionais.

Art. 25. O servidor efetivo da União, do Estado, de Municípios ou das respectivas
entidades de administração indireta cedido em benefício do Município de João Pessoa para
atuar na qualidade de agente político poderá optar por uma das remunerações a seguir
discriminadas:

I - Subsídio fixado para o cargo político;

II – ( ).VETADO

O vencimento do cargo efetivo se restringe à retribuição pecuniária estabelecida§ 1º
em lei pelo exercício do cargo público e às parcelas incorporadas, não incluídas vantagens que
decorram do efetivo desempenho do cargo de origem ou que possuam natureza temporária ou
eventual.

§ 2º Caso o servidor cedido opte pela remuneração prevista no inciso I, o Município
de João Pessoa deverá pagar, via folha de pagamento, tão somente a diferença entre o subsídio
fixado para o cargo político e a remuneração do cargo efetivo de origem do servidor.

§ 3º Caso o servidor cedido opte pela remuneração prevista no inciso II, o Município
de João Pessoa deverá pagar, via folha de pagamento, tão somente 50% (cinquenta por cento)
do subsídio fixado para o cargo político.

§ 4º Aremuneração do agente cedido deverá obedecer aos limites previstos no art. 37,
XI, da Constituição da República Federativa do Brasil, ressalvadas as exceções
constitucionais.

O servidor que acumular licitamente dois cargos públicos de carreira,Art. 26.
quando investido em cargo de provimento em comissão, deverá se afastar de ambos os cargos
efetivos recebendo a remuneração do cargo em comissão na forma prevista nesta Lei.

Parágrafo  único. Havendo  compatibilidade  de  horário,  o  afastamento  poderá
ocorrer apenas em relação a um dos cargos, o que somente ocorrerá após instauração de
procedimento administrativo prévio de justificação.

Capítulo III
Da remuneração dos servidores ocupantes de funções de confiança

Art. 27. O servidor efetivo designado para o exercício de função de confiança
receberá a remuneração do cargo acrescida de gratificação pelo exercício da função de
confiança.

§ 1º A gratificação pelo exercício da função de confiança não será incorporada, em
qualquer hipótese, à remuneração do servidor.
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§ 2º A gratificação pelo exercício da função de confiança não servirá de base de
cálculo para qualquer outra parcela remuneratória, ressalvadas as hipóteses de décimo terceiro
salário e terço constitucional de férias.

§ 3º A gratificação pelo exercício de função de confiança não integrará a base de
cálculo para incidência de contribuição previdenciária, ressalvada a opção expressa do
beneficiário, conforme art. 108, §2º, da Lei Municipal nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005.

§ 4º Em qualquer hipótese, a remuneração do servidor designado para o exercício de
função de confiança deverá obedecer aos limites previstos no art. 37, XI, da Constituição da
República Federativa do Brasil, ressalvadas as exceções constitucionais.

Capítulo IV
Dos critérios para ocupação dos cargos em comissão e das funções de confiança

São critérios gerais para a ocupação de cargos em comissão e de funçõesArt. 28. de
confiança na administração pública municipal:

I - Idoneidade moral e reputação ilibada;

II - perfil profissional ou formação acadêmica compatível com o cargo ou com a
função para a qual tenha sido indicado; e

III - não enquadramento nas hipóteses de inelegibilidade previstas no inciso I do
caput do art. 1º da Lei Complementar Federal nº 64, de 18 de maio de 1990;

IV - não enquadramento nas hipóteses previstas no Decreto Municipal nº 7.966, de 30
de agosto de 2013.

Art. 29. É requisito para investidura nos cargos em comissão classificados com a
simbologia DAE (Direção e Assessoramento Especial) a apresentação de diploma de ensino
superior.

TÍTULO III
DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA DE ASSESSORAMENTO ADMINISTRATIVO -

FCAA

Art. 30. Fica instituída a Função de Confiança de Assessoramento Administrativo –
FCAA que será exercida por titulares de cargo de provimento efetivo regidos pela Lei
Complementar Municipal nº 59, de 29 de março de 2010, ainda que em período de estágio
probatório.

Art. 31. São atribuições, entre outras, da FCAA assessorar gestor, chefe ou diretor de
órgão, diretoria, departamento ou divisão em assuntos de natureza técnico administrativa, bem
como assessorar grupos de trabalho mediante designação superior.

Art. 32. Adesignação para o exercício da FCAAdepende de valoração discricionária
do Chefe do Poder Executivo ou do Secretário deAdministração.

Art. 33. O quantitativo e o valor da FCAAconstam doAnexo Único desta Lei.

TÍTULO IV
DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA DE ASSESSORAMENTO À PROCURADORIA-

GERAL DO MUNICÍPIO - FCAPGM

Art. 34. Fica instituída a Função de Confiança de Assessoramento à Procuradoria-
Geral do Município – FCAPGM que será exercida por titulares de cargo de provimento efetivo
regidos pela Lei Complementar Municipal nº 59, de 29 de março de 2010, ainda que em período
de estágio probatório.

Art. 35. Os servidores designados para o exercício da FCAPGM desempenharão suas
atividades em qualquer dos órgãos da Procuradoria-Geral do Município ou em assessoria
jurídica subordinada à Procuradoria Setorial.

Art. 36. A designação para o exercício da FCAPGM depende de valoração
discricionária do Chefe do Poder Executivo ou do Procurador-Geral do Município.

Art. 37. O quantitativo e o valor da FCAPGM constam doAnexo Único desta Lei.

Art. 38. As funções de confiança e os cargos em comissão previstos na Lei Municipal
nº 10.429, de 14 de fevereiro de 2005, na Lei Municipal nº 14.378, de 22 de dezembro de 2021,
e na Lei Municipal nº 14.559, de 27 de junho de 2022, serão remunerados conforme simbologia
prevista noAnexo Único desta Lei.

Art. 39. É vedada a incorporação de vantagens vinculadas ao exercício de função de
confiança ou de cargo em comissão à remuneração do cargo efetivo.

Art. 40. As funções de confiança serão exercidas exclusivamente por servidores
ocupantes de cargo efetivo.

Art. 41. Será suspenso o cômputo do prazo do estágio probatório do servidor efetivo
que for nomeado para exercício de cargo em comissão ou equivalente em órgão distinto da
respectiva carreira.

TÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 42. Revogam-se expressamente os arts. 41, 42, 45, 113 e 158, III, todos da Lei
Municipal nº 2.380, de 26 de março de 1979, bem como todas as demais disposições em
contrário.

Art. 43. Fica alterado para 12 (doze) o quantitativo da função de confiança de
“Procurador-Chefe de Órgão Programático” previsto no Anexo I da Lei Complementar
Municipal nº 147, de 1º de junho de 2022.

Art. 44. Esta Lei entra em vigor na data de publicação.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, Estado da
Paraíba, em 25 de julho de 2023.

CÍCERO DE LUCENA FILHO
PREFEITO

Autoria: Executivo Municipal
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LEI ORDINÁRIA Nº 14.837, DE 04 DE AGOSTO DE 2023.

TORNA OBRIGATÓRIA A PRESTAÇÃO DE
SOCORRO AOS ANIMAIS ATROPELADOS
PELO ATROPELADOR NO ÂMBITO DO
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, NA FORMA
QUE MENCIONA.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DAPARAÍ-
BA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVOU E EU SANCIONO A
SEGUINTE LEI:

Art. 1º Todo motorista, motociclista e ciclista que atropelar qualquer animal nas
vias públicas no Município de João Pessoa será obrigado a prestar socorro.

Art. 2º VETADO.

Art. 3º VETADO.

Art. 4º VETADO.

Art. 5º VETADO.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PE-
SSOA, Estado da Paraíba, em 04 de agosto de 2023.

CÍCERO DE LUCENA FILHO
PREFEITO

Autoria: Vereador Junio Leandro

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:
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LEI ORDINÁRIA Nº 14.850, DE 16 DE AGOSTO DE 2023.

INCLUI NO ANEXO I DA LEI Nº 13.679/2018,
QUE CONSOLIDA AS LEIS MUNICIPAIS
QUE DÃO NOMES ÀS ARTÉRIAS PÚBLICAS
DA CIDADE DE JOÃO PESSOA, DENOMINA
DE RUA/AV. TELMO CÉZAR DA SILVA SÁ,
NESTA CAPITAL E DETERIMINA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍ-
BA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVOU E EU SANCIONO A
SEGUINTE LEI:

Art. 1º Rua/Avenida TELMO CÉZAR DA SILVA SÁDenominada de , uma das
artérias (rua ou avenida) ainda sem denominação no município de João Pessoa – PB.

Art. 2º Fica o Poder Público Municipal responsável em providenciar e, em
consequência, afixar ao longo da aludida via urbana, placas indicativas com a nova denominação,
bem como a respectiva comunicação da alteração em epígrafe à Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos – ECT, ENERGISA, CAGEPA, e demais órgãos e empresas públicas e/ou
particulares, responsáveis pela prestação de serviços no aludido logradouro.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA,
Estado da Paraíba, em 16 de agosto de 2023.

CÍCERO DE LUCENA FILHO
PREFEITO

Autoria: Vereador Bosquinho
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LEI ORDINÁRIA Nº 14.851, DE 16 DE AGOSTO DE 2023.

INCLUI NO ANEXO ÚNICO DA LEI
O R D I N Á R I A N º 1 3 . 7 6 8 / 2 0 1 9 , Q U E
CONSOLIDA A LEGISLAÇÃO MUNICIPAL
REFERENTE A DATAS COMEMORATIVAS,
EVENTOS E FERIADOS, o “DIA MUNICIPAL
DAMERENDEIRAESCOLAR”.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍ-
BA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVOU E EU SANCIONO A
SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica incluído Inclui no anexo único da Lei Ordinária Nº 13.768, de 04 de julho
de 2019, que consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e
feriados, no município de João Pessoa, o , aDIAMUNICIPALDAMERENDEIRAESCOLAR
ser celebrado, anualmente, no dia 30 de outubro.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA,
Estado da Paraíba, em 16 de agosto de 2023.

CÍCERO DE LUCENA FILHO
PREFEITO

Autoria: Vereador Coronel Sobreira

LEI ORDINÁRIA Nº 14.852, DE 16 DE AGOSTO DE 2023.

INCLUI NO ANEXO ÚNICO DA LEI
O R D I N Á R I A N º 1 3 . 7 6 8 / 2 0 1 9 , Q U E
CONSOLIDA A LEGISLAÇÃO MUNICIPAL
REFERENTE A DATAS COMEMORATIVAS,
EVENTOS E FERIADOS, SOBRE A CRIAÇÃO
DA SEMANA MUNICIPAL DE INCENTIVO A
DOAÇÃO DE SANGUE ANIMAL (CÃES E
GATOS).

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍ-
BA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVOU E EU SANCIONO A
SEGUINTE LEI:

Art. 1º SEMANA MUNICIPAL DE INCENTIVO À DOAÇÃOFica incluída a
DE SANGUEANIMALno Calendário Oficial de Eventos do município de João Pessoa.

Art. 2º A Semana Municipal de Incentivo à Doação de Sangue Animal deverá ser
realizada, anualmente, com o objetivo de conscientizar a população sobre a importância da
doação de sangue em Cães e Gatos.

Art. 3º Institui-se a segunda semana do mês de Março para a inclusão no Calendário
Oficial de Eventos do município de João Pessoa.

Art. 4º Poderão ser desenvolvidas atividades incluindo, dentre outras:

I - promoção de palestras, eventos, atividades educativas e orientações sobre a
importância da doação de sangue no meio animal.

II - veiculação de campanhas de mídia, colocando-se à disposição da população
informações em banners, folders e outros materiais ilustrativos e exemplificativos sobre o tema.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, Estado da
Paraíba, em 16 de agosto de 2023.

CÍCERO DE LUCENA FILHO
PREFEITO

Autoria: Vereador Guga

LEI ORDINÁRIA Nº 14.853, DE 16 DE AGOSTO DE 2023.

INCLUI NO ANEXO ÚNICO DA LEI
ORDINÁRIA Nº 13.768/2019, QUE CONSOLIDA
A LEGISLAÇÃO MUNICIPAL REFERENTE A
DATAS COMEMORATIVAS, EVENTOS E
FERIADOS, SOBRE A CRIAÇÃO DO DIA
MUNICIPALDEADOÇÃOANIMAL.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍ-
BA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVOU E EU SANCIONO A
SEGUINTE LEI:

Art. 1º DIAMUNICIPALDEADOÇÃOANIMALFica instituído o , no Calendário
Oficial de Eventos do município de João Pessoa.

Art. 2º O Dia Municipal de Adoção Animal servirá como instrumento de política
pública com o objetivo de aumentar o número de adoções e conscientizar a população sobre os
abandonos dos animais.

Art. 3º O dia que trata o artigo 1º será comemorado, anualmente, no dia 04 de Outubro
e passa a integrar o Calendário de Eventos Oficiais do Município de João Pessoa.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA,
Estado da Paraíba, em 16 de agosto de 2023.

CÍCERO DE LUCENA FILHO
PREFEITO

Autoria: Vereador Guga

LEI ORDINÁRIA Nº 14.854, DE 16 DE AGOSTO DE 2023.

RECONHECE O CAVALO MARINHO E O BOI
DE REIS COMO PATRIMÔNIO CULTURAL
IMATERIALDACIDADE DE JOÃO PESSOA.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍ-
BA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVOU E EU SANCIONO A
SEGUINTE LEI:

Art. 1º Patrimônio Cultural de Natureza ImaterialFicam reconhecidos como do
Município de João Pessoa o e o .BOI DE REIS CAVALO MARINHO

Parágrafo único. Entendem-se por Patrimônio Cultural os bens de natureza material
e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à
ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, em conformidade com
o artigo 216 da Constituição Federal.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

PAÇO DO GABINETE DAPREFEITURAMUNICIPALDE JOÃO PESSOA,
Estado da Paraíba, em 16 de agosto de 2023.

CÍCERO DE LUCENA FILHO
PREFEITO

Autoria: Vereador Marcos Henriques
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LEI ORDINÁRIA Nº 14.855, DE 16 DE AGOSTO DE 2023.

INCLUI ANEXO I DA LEI Nº 13.679/18, QUE
CONSOLIDA AS LEIS MUNICIPAIS QUE
DÃO NOMES ÀS ARTÉRIAS PÚBLICAS DA
CIDADE DE JOÃO PESSOA, O NOME DA
RUA WALBER ULYSSES DE CARVALHO.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍ-
BA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVOU E EU SANCIONO A
SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica incluído no Anexo I da Lei nº 13,679, de 28 de dezembro de 2018, que
consolida as leis municipais que dão nomes as artérias públicas da cidade de João Pessoa, a
denominar , uma das artérias da cidade de JoãoRUA WALBER ULYSSES DE CARVALHO
Pessoa, ainda sem denominação fixada em lei.

Art. 2º O Poder Executivo, através do setor competente, providenciará a colocação
de placas indicativas, nas quais constarão o nome e a indicação da referida artéria pública.

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.

PAÇO DO GABINETE DAPREFEITURAMUNICIPALDE JOÃO PESSOA,
Estado da Paraíba, em 16 de agosto de 2023.

CÍCERO DE LUCENA FILHO
PREFEITO

Autoria: Vereador Damásio Franca Neto

LEI ORDINÁRIA Nº 14.856, DE 16 DE AGOSTO DE 2023.

DENOMINA DE PRAÇA CORRETOR DE
IMÓVEIS WILSON DE LIMA SANTOS, UMA
DAS PRAÇAS DA NOSSA CIDADE AINDA
SEM DENOMINAÇÃO OFICIAL, E ADOTA
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍ- BA, FAÇO
SABER QUE O PODER LEGISLATIVOAPROVOU E EU SANCIONOASEGUINTE LEI:

Art. 1º PRAÇA CORRETOR DE IMÓVEIS WILSON DEFica denominada de LIMA
SANTOS uma das praças em nossa Cidade, ainda sem denominação oficial, localizada na Rua
Salgado de São Félix, no Cidade Verde, no Bairro das Indústrias/Mumbaba.

Art. 2º O Poder Executivo Municipal, através do setor competente, providenciará a colocação de
placa indicativa e fará o cadastramento da referida praça, de que trata o Art. 1º desta Lei, junto aos
órgãos competentes.

Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, Estado da
Paraíba, em 16 de agosto de 2023.

CÍCERO DE LUCENA FILHO
PREFEITO

Autoria: Vereador Milanez Neto
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LEI ORDINÁRIA Nº 14.873, DE 30 DE AGOSTO DE 2023.

PRORROGAOS MANDATOS DOS DIRETORES
ADMINISTRATIVOS E PEDAGÓGICOS EM
EXERCÍCIOATÉ 31 DE SETEMBRO DE 2023.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍ-
BA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVOU E EU SANCIONO A
SEGUINTE LEI:

Art. 1º O caput do art. 26 da Lei Municipal n.º 14.754, de 17 de março de 2023, passa
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 26. Os Diretores Administrativos e Pedagógicos em exercício na
data da publicação desta norma terão mandatos com duração até 30 de
setembro de 2023.”

Art. 2º Esta Lei retroage a 18 de março de 2023.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA,
Estado da Paraíba, em 30 de agosto de 2023.

CÍCERO DE LUCENA FILHO
PREFEITO

Autoria: Executivo Municipal.
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SEPPM
SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA
DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA
AS MULHERES

LIGUE
180

Violência Sexual (Urgência)
3015.1500
(Instituto Cândida Vargas)

Violência Doméstica
0800 283.3883
(Centro de Referência da Mulher Ednalva Bezerra)

CIDADE COM

SOM ALTO,

EDUCAÇÃO

LÁ EMBAIXO.

SEJA SEMPRE EDUCADO.

Em casa, na rua, na praia, no trânsito,

no barzinho ou em qualquer lugar,

poluição sonora não é legal.

Ela prejudica a nossa saúde,

o meio ambiente e é crime.

POLUIÇÃO
SONORA

NÃO É LEGAL.

SE PRECISAR, DENUNCIE.

3218.9208



RESPEITE A FAIXA

DE PEDESTRE

JOÃO PESSOA JÁ

ESTÁ SE ORGULHANDO

FAÇA SUA PARTE

JOÃO PESSOA JÁ

ESTÁ SE ORGULHANDO


